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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O



LEI Nº 4913/96

CONCEDE ISENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA E DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA, ÀS EMPRESAS ESTABELECIDAS OU EM PROCESSO DE ESTABELECIMENTO OU QUE SE ESTABELECEREM NA ÁREA DO PARQUE TÉCNOLÓGICO  ALFA-PARQTEC DE FLORIANÓPOLIS, COM AS ATIVIDADES AS QUAIS ESPECÍFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Faço saber a todos os habitantes do município de Florianópolis, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Ficam isentas do recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISQN, e do Imposto Sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, às Empresas estabelecidas ou em processo de estabelecimento ou que se estabeleceram na área do Parque Tecnológico ALFA - PARQTEC de Florianópolis e área de Condomínio de Industrial de  Informática, administrado pela Associação Catarinense de Telemática e Eletrônica – ACATE. (NR)*

§ 1º As empresas citadas no "caput" deste Art., são aquelas voltadas as atividades de Informática, Comunicação de dados, Automação, Micromeçânica, Microeletrônica, Telecomunicações, desenvolvimentos e programas de Computadores e Promotora de Divulgação do Parque Tecnológico Alfa-Parqtec de Florianópolis, a nível nacional e internacional. (NR)*

§ 2º Excluem-se da isenção prevista na "caput" deste artigo, as atividades de operação de processamento Eletrônico. (NR)*

Art. 2º A isenção do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, somente será concedida em relação aos imóveis efetivamente utilizados nas atividades referidas no artigo anterior.

Parágrafo Único – A isenção prevista no “Caput” deste artigo, também beneficiará os imóveis de propriedade ou locados, das empresas mencionadas no artigo 1o desta Lei, enquanto estiverem em processo de estabelecimento. 

Art. 3º Os prazos de isenções previstas no artigo 1o, desta Lei, passam a contar da data de sua publicação e encerrarão em 31 de dezembro de 1999.

Art. 4º As isenções previstas nesta Lei, deverão obedecer ao que dispõe o art. 93 do decreto no 092 de 15 de julho de 1980. 

Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a extinguir, por remissão, os créditos tributários, constituídos ou não, sobre a Prestação de Serviços e sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, de responsabilidade das empresas citadas e caracterizadas nos artigos anteriores, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31.12.94.

Art. 6º Esta Lei entra em  vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei no  4635, de 27 de maio de 1995.

DOE – 04/07/96

Paço Municipal em Florianópolis, aos 24 de junho de 1996.

SÉRGIO JOSÉ GRANDO

PREFEITO MUNICIPAL
* Nova Redação do artigo 1º e parágrafos 1º e 2º alterada pela Lei nº 5041/96 de 30/12/96 – DOE de 31/12/96.
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